
                                                 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 467/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 192/2025

OBJETO: AQUISIÇÃO  DE  UNIDADE  MÓVEL  VETERINÁRIA  (CASTRAMÓVEL),
VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, 0KM, TIPO FURGÃO, PARA ATENDER A DEMANDA
DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AMBIENTE,  BEM-ESTAR  ANIMAL  E
SUSTENTABILIDADE.

Empresa ____________________________________________________________

Pessoa para contato: __________________________________________________

Endereço: ___________________________________________________________

E-mail: _____________________________________________________________

Cidade: ______________________________ Estado: ________________________

Telefone: __________________________ Fax: _____________________________

Recebemos,  através do  acesso à  página  https://portal.montesclaros.mg.gov.br/   no  link:  
https://licitacoes.montesclaros.mg.gov.br/ ou impresso cópia do instrumento convocatório
da licitação acima identificada.

Local: ________________, _____ de _____________ de _________.

_________________________________________
Assinatura

Senhor Licitante,

Visando  comunicação  futura  entre  a  Diretoria  de  Licitações  deste  Município  e  essa
Empresa, solicitamos o preenchimento do recibo de entrega do edital e envio ao Setor
Responsável  por  meio  do  e-mail  pregaocompras@gmail.com e/ou
pregao_eletronico@montesclaros.mg.gov.br
A não remessa do recibo exime a Diretoria de Licitações da comunicação de eventuais
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações
adicionais.

Pregoeiro (a) da Prefeitura de Montes Claros/MG.
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 467/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 192/2025

CONTRATANTE (UASG) 984865 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS- MG

OBJETO: AQUISIÇÃO  DE  UNIDADE  MÓVEL  VETERINÁRIA  (CASTRAMÓVEL),
VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, 0KM, TIPO FURGÃO, PARA ATENDER A DEMANDA DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AMBIENTE,  BEM-ESTAR  ANIMAL  E
SUSTENTABILIDADE.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
VALOR SIGILOSO

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 16/01/2026 às 09h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS
Sim

CONSULTAS  AO  EDITAL  E  DIVULGAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES: na  internet  no  site
https://portal.montesclaros.mg.gov.br/ no  link
https://licitacoes.montesclaros.mg.gov.br/licitacoes, telefones (38) 2211-3220 ou na sala da
Diretoria  de  Licitações,  à  Av.  Cula  Mangabeira,  211,  Centro,  Montes  Claros/MG,  CEP
39.401-002.

ESCLARECIMENTOS:
E-mail: pregaocompras@gmail.com e/ou pregao_eletronico@montesclaros.mg.gov.br
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PREÂMBULO

O  MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS, inscrito no CNPJ sob o no. 22.678.874/0001-35,
com endereço à Avenida Cula Mangabeira, nº. 211, Centro, na Cidade de Montes Claros/
MG,  CEP.  39.401-002  torna  pública  a  abertura  do  PROCESSO  LICITATÓRIO  Nº.
467/2025, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 192/2025 do tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, regido pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal n° 4.539,
de 31 de março de 2023, aplicando-se subsidiariamente a Lei Complementar n° 123, de 14
de dezembro de 2006, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015 e Decreto Municipal n°
4.929, de 27 de janeiro de 2025, e demais exigências estabelecidas neste Edital.

I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1 - O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, em todas as suas fa-
ses.

2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, designados
pelo Decreto Municipal 4.929, de 27 de janeiro de 2025.

II - DO OBJETO

A  presente  contratação  tem  por  objeto  aquisição  de  unidade  móvel  veterinária
(castramóvel),  veículo  automotor  novo,  0km,  tipo  furgão,  para  atender  a  demanda da
secretaria municipal de ambiente, bem-estar animal e sustentabilidade.

2 – Em caso de divergência entre as especificações dos objetos descritas no Comprasnet
a ser acessado no compras.gov.br e as especificações técnicas constantes no Anexo I –
Termo de Referência, o licitante deverá obedecer a este último.

III - DA SECRETARIA SOLICITANTE

Secretaria Municipal de Ambiente, Bem-Estar Animal e Sustentabilidade.

IV - DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

1 - Cópia deste edital encontra-se disponível na internet, no site  https://portal.montescla-
ros.mg.gov.br/ no link  https://licitacoes.montesclaros.mg.gov.br/licitacoes, e ainda, poderá
ser obtida na sala da Diretoria de Licitações desta Prefeitura, localizada à Avenida Cula
Mangabeira, nº. 211, Centro, na Sala nº. 228, na Cidade de Montes Claros – MG, no horá-
rio de 08h00min às 12h00min e de 14h00min às 18h00min.

2 – Os representantes das sociedades empresárias e/ou unipessoais que tiverem interes-
se em participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao pro-
cesso  no  site  https://portal.montesclaros.mg.gov.br/ no  link  https://licitacoes.montescla-
ros.mg.gov.br/licitacoes  ,   bem como as publicações no Diário Oficial do Município, no ende-
reço eletrônico https://diariooficial.montesclaros.mg.gov.br/     , quando for o caso, com vista a
possíveis alterações e avisos.
2.1 - O licitante que desejar receber informações ou esclarecimentos sobre o processo lici-
tatório  deverá,  ao  retirar  o  edital  no  site  https://portal.montesclaros.mg.gov.br/ no  link
https://licitacoes.montesclaros.mg.gov.br/licitacoes, e encaminhar à Diretoria de Licitações
o recibo de retirada do edital.
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3 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para o e-mail
pregaocompras@gmail.com e/ou  pregao_eletronico@montesclaros.mg.gov.br,  até  03
(três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública.
3.1 – Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identifi-
car (CNPJ/MF, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pes-
soa jurídica e nome completo e CPF/MF para pessoa física) e disponibilizar as informa-
ções para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
3.2 - O(a) Pregoeiro (a) terá prazo de 03 (três) dias úteis para responder aos pedidos de
esclarecimentos, sendo as respostas encaminhadas por e-mail, ou disponibilizadas no site
https://portal.montesclaros.mg.gov.br/ no link  https://licitacoes.montesclaros.mg.gov.br/lici-
tacoes  ,   no link correspondente a este edital, ficando acessíveis a todos os interessados.

4 - Impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas até 03 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, mediante petição a ser enviada
para o e-mail pregaocompras@gmail.com e/ou pregao_eletronico@montesclaros.mg.gov.-
br ou protocoladas no núcleo de apoio - seção de protocolo da Diretoria de Licitações, lo-
calizada na Avenida Cula Mangabeira, n° 211, Centro, Montes Claros – MG, sala 228 – Se-
tor de Licitações, cabendo ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre o requerimento no prazo de 3
(três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
4.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, devendo conter as informa-
ções necessárias à identificação e contato do Impugnante.
4.2 – O Município de Montes Claros não se responsabilizará por impugnações endereça-
das por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado o
recebimento pelo (a) Pregoeiro (a), e que, por isso, sejam intempestivas.
4.3 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.
4.4 - Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova
data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.
4.5 – A decisão do (a) Pregoeiro (a) será enviada ao impugnante por e-mail, e será divul-
gada  no  site  https://portal.montesclaros.mg.gov.br/ no  link  https://licitacoes.montescla-
ros.mg.gov.br/licitacoes, para conhecimento de todos os interessados.
4.6 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital, o interessado que não o fizer até
ás 17 (dezessete) horas do terceiro dia útil que anteceder a data da realização da Sessão
Pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

5 – As denúncias, petições e impugnações não identificadas ou não fundamentadas serão
arquivadas pela autoridade competente.

V – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

1 - Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Siste-
ma de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).
1.1 - Em atendimento ao disposto no artigo 48, I da Lei Complementar nº 123/026, o
itens que não ultrapassarem o valor de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais) terão partici-
pação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte.

2 - Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do pro-
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vedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos de-
correntes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4 -  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos res-
ponsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação.

6 - Não poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas:
6.1 - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.2 - sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;
6.3 - empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.4 - que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6.5 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
6.6 - que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, ressalvado
o disposto no item 8;
6.7 - que tenham sido declaradas suspensas de participar de licitação e impedidas de
contratar com a Administração Pública, durante o prazo da sanção aplicada;
6.8 - que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar no âmbito da União,
Estados,  Distrito  Federal,  Municípios  e  nas  respectivas  entidades  da  administração
indireta,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida sua reabilitação;
6.9 - que tenham sido declaradas impedidas de licitar e contratar com a administração
direta e indireta do Município de Montes Claros, durante o prazo da sanção aplicada;
6.10 - que incidirem nas hipóteses previstas no art. 14 da Lei 14.133/21, observada a
exceção prevista no § 2º do art. 14 da mesma Lei;
6.11 - que incidirem nas hipóteses previstas no art. 100 da Lei Orgânica do Município de
Montes Claros;
6.12 - em consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.
NOTA EXPLICATIVA
Considerando  que  a  vedação  à  participação  de  consórcios  constitui  ato
discricionário  da  Administração,  fundamentado  na  avaliação  de  conveniência  e
oportunidade no caso concreto;
Considerando que o objeto da presente licitação trata-se de aquisição de bens, e
não  se  caracteriza  como  empreendimento  de  grande  porte  ou  de  elevada
complexidade técnica, o que dispensa a necessidade de união de empresas para
sua  execução;
Considerando, ainda, que há ampla oferta no mercado de empresas individualmente
capacitadas,  com  estrutura  técnica,  profissional  e  operacional  suficiente  para
atender plenamente às exigências deste edital;
E considerando que a participação de consórcios poderia acarretar dificuldades na
gestão contratual, no controle de responsabilidades e na execução do fornecimento,
o que poderia comprometer a eficiência e a celeridade administrativa, entende-se
conveniente e oportuno vedar a participação de empresas reunidas em consórcio no
âmbito  do  Pregão  nº  192/2025,  com  fundamento  no  art.  15,  caput,  da  Lei  nº
14.133/2021,  que  admite  tal  vedação  quando  devidamente  justificada,  e  em
observância aos princípios da eficiência, razoabilidade e economicidade.

7 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante
que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. A
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8 - Os licitantes em processo de falência ou em recuperação judicial poderão participar do
certame desde que comprovem que o plano de recuperação foi homologado pelo juízo
competente,  conforme  recomendação  da  Segunda  Câmara  do  Tribunal  de  Contas  do
Estado de Minas Gerais no Processo nº 1.107.653 (27/06/2023).

VI - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

2 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do siste-
ma, que:
2.1 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendi-
mento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamen-
to de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
2.2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
2.3 - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
2.4 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para rea-
bilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sis-
tema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de
2021.

4 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou socieda-
de cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cum-
pre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5 - Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42
a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:
5.1 - de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
5.2 - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com
sede no exterior;
5.3 - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja só-
cia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Com-
plementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que tra-
ta o inciso II do art. 3º da referida lei;
5.4 - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
5.5 - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II
do art. 3º da referida lei;
5.6 - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
5.7 - que participe do capital de outra pessoa jurídica;
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5.8 - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imo-
biliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empre-
sa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência
complementar;
5.9 - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento
de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
5.10 - constituída sob a forma de sociedade por ações.
5.11 - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço,
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

6 - A falsidade da declaração de que trata os itens 2 ou 4 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

7 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos docu-
mentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lan-
ces.

10 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decor-
rente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Adminis-
tração ou de sua desconexão.

11 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconte-
cimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de aces-
so.

VII – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

1  -  O  licitante deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
1.1 – Valor unitário;
1.2 – Marca;
1.3 – Fabricante;
1.4 – Quantidade cotada.

2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
2.1 - O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.

3  -  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.

4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
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nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

6 - O prazo de validade da proposta será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da
sessão pública.

7 - Poderão ser cotados números até 02 (duas) casas após a vírgula.

VIII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA-
ÇÃO DE LANCES 

1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema,
até a abertura da sessão pública.

3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance  inconsistente  ou
inexequível.

9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
9.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
9.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
9.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública  encerrar-se-á  automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances
conforme a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência
e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso.
9.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for  de pelo menos 5% (cinco por cento),  o  Pregoeiro poderá admitir  o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
9.5  -  Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para
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apresentar lances intermediários.

10 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

11 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

12 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

13  -  No  caso de  desconexão  com o Pregoeiro,  no decorrer  da etapa  competitiva  da
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.

14 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir  por tempo
superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

15 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

16 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte,  uma vez encerrada a etapa de lances,  será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação
não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto nº 8.538, de 2015.
16.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento), serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.
16.2 - A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.
16.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
16.4  -  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
16.5  -  A  obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  o  item  anterior  fica  limitada  às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação,  ainda  não  tenham  celebrado  contratos  com  a  Administração  Pública  cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.

17 - Persistindo  o empate,  a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

W
E

LI
N

G
T

O
N

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//m
on

te
sc

la
ro

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
75

9-
65

2B
-C

D
06

-B
A

52
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
75

9-
65

2B
-C

D
06

-B
A

52



                                                 

18 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro  colocado permanecer  acima do preço máximo definido para  a contratação,  o
Pregoeiro  poderá  negociar  condições  mais  vantajosas,  após  definido  o  resultado  do
julgamento.
18.1  -  A negociação  poderá  ser  feita  com os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem de
classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.
18.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
18.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.
18.4 - O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
18.5 -  É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir  de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

19 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a
fase de aceitação e julgamento da proposta.

20 - O (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar ao licitante titular da melhor oferta a demonstração
da composição de seus preços, através da Planilha Detalhada da Proposta, que deverá
ser elaborada e encaminhada, conforme prazo estipulado na própria sessão.

IX – DA FASE DE JULGAMENTO

1 – Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 6 do título V,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
1.1 – SICAF;
1.2 – Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep);

2 - A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.
2.1 - A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força
do art. 12 da citada lei.

3  -  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
3.1  -   tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros.
3.2  -  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
desclassificação.
3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

4 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de
preferência, o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.
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4.1 - Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus
ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de
nova aplicação da margem de preferência.

5 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos.

6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.1 - contiver vícios insanáveis;
6.2 - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
6.4 - ão tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7 - No caso de bens e serviços em geral,  é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após
diligência do Pregoeiro, que comprove:
8.1 - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
8.2 - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

9  -  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

10 -  Caso o custo global  estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos  custos  unitários  por  meio  de  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

11 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para
arcar com todos os custos da contratação;

12  -  Para  fins  de análise  da proposta  quanto  ao  cumprimento  das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.

13 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou
distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não
aceitação da proposta.

14 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob
pena de não aceitação da proposta.

15 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os A
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interessados, incluindo os demais licitantes.

16 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

17  -  No  caso  de  não  haver  entrega  da  amostra  ou  ocorrer  atraso  na  entrega,  sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

18 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro  analisará  a  aceitabilidade  da  proposta  ou  lance  ofertado  pelo  segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

X - DA HABILITAÇÃO
1 -  Os documentos previstos no Termo de Referência,  necessários  e  suficientes  para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

2 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada
com  os  documentos  em  relação  à  habilitação  jurídica,  à  regularidade  fiscal  e
trabalhista, à qualificação econômica financeira,  à documentação complementar e,
se for o caso, à habilitação técnica.

3 - Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados no portal em
até  2  (duas)  horas.  A  documentação  de  habilitação  deverá  estar  vigente  até  o
momento do início da sessão pública:
3.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
3.1.1 - registro comercial, no caso de empresa individual;
3.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social  e alterações em vigor,  devidamente
registrado, e, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações,
acompanhado do documento de eleição de seus administradores;
3.1.3 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da
diretoria em exercício;
3.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento  expedido no país e  ato  de registro  ou autorização para  funcionamento
expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3.2 - REGULARIDADE FISCAL:
3.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
3.2.2 - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, relativa à
sede do licitante;
3.2.3 - prova de regularidade para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), para as
finalidades previstas no art. 47 da Lei n° 8.212 de 24 de julho de 1991;
3.2.4  -  prova  de  regularidade  para  com o  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço
(FGTS);
3.2.5  -  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das  Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  no.  5.452,  de  1º  de  maio  de  1943
(CNDT).

3.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.3.1 -  Certidão negativa de pedido de falência ou em recuperação de crédito, expedida
pelo distribuidor judicial da sua sede.
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3.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
3.4.1. - Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove que a empresa licitante está apta para o fornecimento pertinente e
compatível em características, natureza, prazo e outros dados característicos com o objeto
da presente licitação.
3.4.2-  O licitante deverá apresentar o CAT (Certificado de Adequação à Legislação de
Trânsito)  e  CCT  em  vigência  (Certificado  de  Capacidade  Técnica)  expedidos  pelo
Denatran, de acordo com a Resolução/Contran 916, de 28 de março de 2022 e Inmetro
respectivamente.

3.5 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:
3.5.1  -  Declaração  de  Pleno  atendimento,  conforme  modelo  do  Anexo  III  do  Edital,
observando-se que todo o teor  do conteúdo encontrado no modelo deverá constar na
Declaração a ser entregue no certame.
3.5.2 – Declaração de Dados Cadastrais, conforme modelo do Anexo V, no qual o licitante
compromete-se a manter atualizado seus dados cadastrais, autorizando o município de
Montes Claros a intimá-lo através de correspondência eletrônica caso seja informado o
endereço de e-mail.
3.5.3 - Declaração de condição de microempresa – ME, empresa de pequeno porte – EPP
ou  microempreendedor  individual  -  MEI,  conforme  modelo  do  Anexo  IV  do  Edital,
observando-se que todo o teor  do conteúdo encontrado no modelo deverá constar na
Declaração a ser entregue no certame.
3.5.4.- O licitante arrematante deverá apresentar o prospecto do veículo para análise da
Secretaria Municipal de Ambiente, Bem-Estar Animal e Sustentabilidade.
3.5.5.  -  O licitante arrematante deverá  apresentar  a Certidão de registro  no CREA de
pessoa jurídica (da empresa instaladora) e física (engenheiro mecânico responsável pela
instalação das modificações); 8.5- O licitante arrematante deverá apresentar pelo menos
uma  empresa  homologada  para  assistência  técnica  para  revisão  e  manutenção  da
transformação do veículo na cidade de Montes Claros-MG.

4 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

5 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação,  e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas,  na
forma da lei.

6  -  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  no  sistema,  sob  pena  de  inabilitação,  a
declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

7 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8 - A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
8.1 -  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação  à  integridade  do  documento  digital  ou  quando  a  lei  expressamente  o  exigir.

9 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo A
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proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
9.1 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

10 -  A verificação pelo  Pregoeiro  em sítios  eletrônicos  oficiais  de órgãos e  entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
10.1 -  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
serão enviados por meio do sistema, em formato digital,  no prazo de 2 (duas) horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.

11 - A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.
11.1 - Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos,  em qualquer caso,  em momento posterior  ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

12 - Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 10, poderá ser
admitida,  mediante  decisão  fundamentada  do  Pregoeiro,  a  apresentação  de  novos
documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos
já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas horas, para:
12.1 - a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos
existentes à época da abertura do certame;
12.2  -  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de
recebimento das propostas;
12.3  -  suprimento  da  ausência  de  documento  de  cunho  declaratório  emitido
unilateralmente pelo licitante;
12.4  -   suprimento  da  ausência  de  certidão  e/ou  documento  de  cunho  declaratório
expedido  por  órgão  ou  entidade  cujos  atos  gozem de  presunção  de  veracidade  e  fé
pública.

13 - Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.

14 - Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

15  -  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.1.

16 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
que trata o subitem anterior.

17  -  A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como
condição para participação na licitação.

18 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas Públicas, certidões
positivas com efeito de negativas, e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os
débitos  estão  judicialmente  garantidos  ou  com  sua  exigibilidade  suspensa.
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19 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo o
original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.

20  -  Sob  pena  de  inabilitação,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  do
proponente e,  preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo,
observando ainda o que segue, conforme preceitua a legislação vigente:
20.1 - se o proponente for a matriz,  todos os documentos deverão estar em nome da
matriz;
20.2 - se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial
com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

21 - Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência plena
antes do início da sessão pública.
21.1 -  Os documentos  que não possuírem prazo de vigência  estabelecido pelo órgão
expedidor deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura
da sessão do Pregão.

22 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências
da  documentação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente
apresentados com tradução livre.

23 - O licitante obriga-se, nos termos do modelo de Declaração de Pleno Atendimento -
Anexo  III  deste  Edital,  a  declarar  a  superveniência  de  fato  impeditivo  da  habilitação,
observadas as penalidades cabíveis.

XI - DO RECURSO
1 -  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas,  à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

3 -  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
3.1  -  a  intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente,  sob  pena  de
preclusão;
3.2 - - O prazo para manifestação será de 60 (sessenta) minutos.
3.3 - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

4  -  Os recursos deverão ser  encaminhados em campo próprio  do sistema ou para  o
endereço  eletrônico  pregaocompras@gmail.com e/ou
pregao_eletronico@montesclaros.mg.gov.br ou  protocoladas na  Seção de Protocolo  da
Prefeitura Municipal de Montes Claros até as 23h59min do último dia do prazo, contendo
razão social, número do CNPJ e endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e
assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, acompanhado de cópia do
documento  de  identificação  e  CPF  do  signatário  e  comprovante  do  poder  de
representação legal.

5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida,  a qual  poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três)  dias úteis,  ou,
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nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir
sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da  divulgação  da
interposição  do  recurso,  assegurada  a  vista  imediata  dos  elementos  indispensáveis  à
defesa de seus interesses.

8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9  -  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

XII - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
1.2 - salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
1.2.4 - deixar de apresentar amostra;
1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.
1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
1.4 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
1.5 -  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
1.6 - fraudar a licitação;
1.7 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
1.7.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
1.7.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento;
1.7.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
1.8 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
1.9 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo
administrativo,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
2.1 – advertência;
2.2 – multa;
2.3 - impedimento de licitar e contratar e
2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;
3.2 - as peculiaridades do caso concreto;
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3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

4 -  O descumprimento das obrigações contratuais implicará a aplicação das penalidades
previstas,  observando-se  os  percentuais  de  multa  estipulados  na  Lei  Federal  nº
14.133/2021 e no artigo 156 do Decreto Municipal nº 4.539/2023.

5  -  As  sanções  previstas,  face  à  gravidade  da  infração,  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente como prevista na Lei Federal nº.  14.133/2021, após regular processo
administrativo  em que se garantirá  a  observância dos princípios  do contraditório  e  da
ampla defesa.

XIII - DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
1 - O fornecimento dar-se à nos termos especificados no Anexo I – Termo de Referência
deste Edital, que integra este independentemente de transcrição.

XIV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1 – Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de
trabalho  com  os  profissionais  contratados,  previstos  na  legislação  vigente,  sejam  de
âmbito trabalhista, previdenciário, social, secundários, bem como com as taxas, impostos,
frete e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.

2 – Indenizar o Município de Montes Claros por todo e qualquer dano decorrente, direta e
indiretamente,  da  execução  do  objeto,  por  culpa  ou  dolo  de  seus  empregados  ou
prepostos.

3 – Cumprir os prazos previstos neste Edital.

4  –  Manter-se  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações  por  ela  assumidas,  com  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
exigidas na Lei nº 14.133/2021 e no presente Edital.

XV - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
1 – Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do
objeto, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la.

2 – Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas.

3  –  Fiscalizar  a  execução  do  Contrato,  o  que  não  fará  cessar  ou  diminuir  a
responsabilidade da Contratada pelo  perfeito  cumprimento  das obrigações estipuladas,
nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.

4 – Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as
especificações deste Edital.

5 – Proceder a retenção do imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza –
IR, com base na Instrução Normativa RFB nº1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações
(Decreto 4.603 do município de Montes Claros).

XVI - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
1 – O pagamento decorrente do fornecimento, objeto desta licitação será efetuado em até
30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente acompanhada das

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

W
E

LI
N

G
T

O
N

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//m
on

te
sc

la
ro

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
75

9-
65

2B
-C

D
06

-B
A

52
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
75

9-
65

2B
-C

D
06

-B
A

52



                                                 

certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao FGTS e à
Seguridade Social e Regularidade Trabalhista vigentes.

2  –  Os  pagamentos  à  Contratada  somente  serão  realizados  mediante  o  efetivo
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  que  será  comprovado  por  meio  Termo  de
Recebimento  Definitivo  do  Objeto  e/ou  Recibo  pelo  Servidor  responsável  pelo
recebimento.

3 – O servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota
fiscal/fatura,  deverá  devolvê-la  à  Contratada  para  que  sejam  feitas  as  correções
necessárias,  sendo  que  o  prazo  estipulado  acima  será  contado  somente  a  partir  da
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício.

4 – Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação por  parte  da  Contratada,  sem que  isso  gere  direito  a  alteração  de  preços,
correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto do
contrato.

5 – Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de
ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada.

XVII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1 - Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:
I - Termo de Referência;
II - Modelo de Proposta Comercial;
III - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento;
IV - Modelo de Declaração de Condição de Micro Empresa,  Empresa de Pequeno ou
Microempreendedor Individual;
V - Modelo de Declaração de Dados Cadastrais;
VI - Minuta do Contrato.

2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata
desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual,  sem prejuízo das
sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

3 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se
original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.

4  -  Na  análise  da  documentação  e  no  julgamento  das  propostas  comerciais,  o  (a)
Pregoeiro (a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de
profissionais especializados.

5 - Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em
outro será considerado especificado e válido.

6 - O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo.
6.1 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a
inabilitação do licitante.
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7 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e
condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a
matéria.

8  -  A  presente  licitação  não  importa,  necessariamente,  em  contratação,  podendo  o
Município  de Montes  Claros  revogá-la,  no todo  ou em parte,  por  razões de interesse
público,  derivadas  de  fato  superveniente,  comprovado,  ou anulá-la  por  ilegalidade,  de
ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema
para conhecimento dos licitantes.

9  –  Convocada  a  assinar  o  contrato,  a  licitante  deverá  providenciar  assinatura  do
respectivo termo emitido, aceitar ou retirar instrumento equivalente no prazo de 5(cinco)
dias  úteis,  sob  pena  de  decair  o  direito  de  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções
previstas, nos termos do art. 64 da Lei de Licitações.
9.1  –  A  convocação  para  assinatura  do  contrato  se  dará  por  qualquer  meio  de
comunicação.

10  -  O  Município  de  Montes  Claros  poderá  prorrogar,  por  conveniência  exclusiva,  a
qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

11 - Fica eleito o foro da Comarca de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, para dirimir
eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

Montes Claros/MG, 05 de janeiro de 2025.

Welington Gonçalves de Oliveira
Pregoeiro
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 467/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 192/2025

1.   CONDIÇÕES     GERAIS     DA     CONTRATAÇÃO      
1.1. SECRETARIA SOLICITANTE
1.1.1. Secretaria de Municipal de Ambiente, Bem-Estar Animal e Sustentabilidade.

OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  UNIDADE  MÓVEL  VETERINÁRIA  (CASTRAMÓVEL),
VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, 0KM, TIPO FURGÃO, PARA ATENDER A DEMANDA
DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AMBIENTE,  BEM-ESTAR  ANIMAL  E
SUSTENTABILIDADE.
1.2. Itens, códigos, quantidades e especificações:

ITEM CÓDIGO UND QUANT DESCRIÇÃO

01 462064 UN 01

UNIDADE MÓVEL VETERINÁRIA (CASTRAMÓVEL) VEÍCULO
AUTOMOTOR  NOVO,  0KM,  TIPO FURGÃO.  ANO/MODELO
MÍNIMOS 2025/2026 CARACTERÍSTICAS GERAIS DO
VEÍCULO:
Veículo  automotor  adaptado  para  unidade  móvel  veterinária
(castramóvel) Garantia Mínima de 24 (Vinte e Quatro) meses;
Motor a diesel; Capacidade mínima: 14M³; Volante com
regulagem de altura e profundidade; Direção elétrica; Distância
entre eixos de no mínimo de 4.300 mm; Comprimento mínimo:
6.900MM; Altura do salão de passageiros: 2000MM; Motor com
potência mínima de 170 cv, com torque de no mínimo 39 Kgf.m;
Freio de estacionamento; Transmissão manual com no mínimo
6 marchas a frente e 1 a ré; Tração traseira; Freio a disco nas 4
rodas; Tanque de combustível com no mínimo 70 litros; Tanque
arla32: 20 litros;Air  bag; Comprimento total de no mínimo
5.932 mm; PBT mínimo: 4.000 KG; Vidros dianteiros elétricos;
Trava  elétrica;  Iluminação  interna  e  externa  e  demais
equipamentos obrigatórios;  Pintura  sólida  branca;  Pneus:  Os
pneus  utilizados  devem ser  do  tipo  225/75R16C ,  conforme
especificações do fabricante.  Descrições complementares  no
Termo de Referência.

1.3. Especificações Complementares do Objeto:

1.3.1 Pneus e Composto de Blindagem:
Será necessário que os pneus estejam tratados com uma pasta para blindagem de pneu,
com funções preventivas e reparadoras de furos, com fator de viscosidade igual ou acima
de  10.000  centipoise  (cP),  à  base  de  polímeros  e  mix  de  fibras  de  alta  resistência,
contendo  também  antioxidantes,  Kevlar, aramida  e  grânulos  sólidos  de  borracha,
filossilicato  estancador,  com  fator  de  proteção  contra  furos  de  13  mm  na  banda  de
rodagem, conforme o tipo, qualidade e estrutura do pneu. Composto deve ser e estar ativo
em toda a vida útil  do pneu, suportando temperaturas entre -30 a 140°C, validade de
estocagem indeterminada. Uma vez instalado e estabilizado no pneu jamais deve tocar na
roda nem nos sensores TPMS, deve ser homologado para trabalhar com sensores TPMS
sem  causar  dano  ou mal  funcionamento,  garantindo  zero  manchas  e  nenhuma
interferência  eletrônica  em sensores.  Seu  fator  de  pH  deverá  ser  entre  7  a  8  pH.  O
composto não pode conter substâncias adesivas ou colas em sua composição,  o que
assegura que o produto não interfira na estrutura do pneu e da roda, permitindo reforma
do mesmo. O composto deve ser completamente solúvel em água, e altamente lavável em
conformidade com os requisitos técnicos exigidos.

Acessórios Obrigatórios A
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 Protetor de cárter;
 Jogo de tapetes de borracha completo da cabine;
 Rádio AM/FM digital e MP3 com conexão USB e sistema de alto-falantes para
cabine;
 Air bag duplo frontal (motorista e passageiro);
 Freios ABS: a discos ventilados (dianteiros) e discos ou tambor (traseiros);
 Apoios de cabeça bancos dianteiros (motorista e passageiro);
 Cintos de segurança dianteiros de 03 pontos (motorista e passageiro);
 Travas elétricas das portas e vidros com acionamento elétrico (portas dianteiras).
Emplacamento
O veículo deverá ser entregue emplacado na categoria Motor Casa (motorhome).
Adaptação Interna

Deverá ser desenvolvida para atendimento a castração de animais de pequeno e médio

porte, com ambiente climatizado;

O  equipamento  deverá  ser  projetado  para  promover  um  atendimento  com  segurança

microbiológica  no  ambiente  interno  conforme  estabelecido  no  termo  de  referência,

desenvolvido  de  acordo  com  os  requisitos  estabelecidos  pela  Agência  Nacional  de

Vigilância Sanitária (ANVISA).

Infraestrutura Elétrica
Desenvolvida para alimentação de equipamentos (internos) com 220 volts,  alimentação

externa através da concessionária na rede de baixa tensão, 220 volts bifásico.

Comando Elétrico
Comando elétrico composto por DPS (dispositivo de proteção contra surtos) e Dispositivo

de proteção elétrica ao Usuário,  proteção contra contatos indiretos por seccionamento

automático da alimentação, assegurada por dispositivos a corrente diferencial-residual e

disjuntores bipolares térmicos contra curto-  circuito e sobrecargas de energia, contatos

especiais  de  prata,  que  atendam  à  norma  NBR NM 60868,tensão de trabalho 220V,

frequência 60Hz, temperatura ambiente -20°C, +50°C, grau de proteção IP 20,  IP em

painel e fixação de encaixe perfil DIN 35 mm;

 Tomada de sobrepor  IP 67,  blindada à  prova de água,  para  receber  o  cabo de

conexão à rede pública;

 Painel de Comando secundário (não estabilizado), composto por chave disjuntores

de proteção, bipolar de entrada (geral), tipo blindados, curva e potência de acordo com a

demanda de energia de cada tomada e dentro das normas ABNT, para o desligamento

simultâneo, parcial ou total do comando;

 Sistema  de  visualização  de  consumo  e  tensão,  com  referência  ao  sistema  das

opções de entrada de energia, sendo previsto para cada fase de entrada;

 Cabos flexíveis antichamas dimensionados conforme especificações da ABNT 15465

e NBR 5410,  instalações em todos os  ambientes,  embutidas  e  adequadas para  cada

ambiente;

 Condutor  flexível  de  fios  de  cobre  eletrolítico,  tempera  mole,  isolação  composta
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termoplástico  polivinila  PVC  (105ºC)  com  características  especiais  quanto  à  não

propagação e auto extinção do fogo;

 Tomadas de 220 volts, padrão NBR 14136 com identificador de tensão, placas em

termoplástico isolante, módulos com bornes automáticos;

 Cabo externo para conexão à rede pública de energia elétrica:

 Extensão  para  conexão  elétrica:  desenvolvida  para  conexão  na  rede  da

concessionária, confeccionada com cabo PP 03 (três) vias, isolamento em dupla camada

de composto de PVC flexível com elevada resistência mecânica e flexibilidade, 25m de

comprimento, uma das extremidades com plug macho IP 67 blindado à prova de água e

adaptador tipo garras para conexão no quadro elétrico externo.

Iluminação
 Interna:  Luminárias  embutidas,  do  tipo  Plafon  LED SLIM (110-240v)  Luz difusa,

branco neutro 4000k, em quantidade adequada à dimensão e aplicação de cada ambiente

conforme norma ABNT NBR 5413;

 Iluminação de emergência: Em cada ambiente no mínimo 01 luminária de led 12v
7,5w;

 Externa: 02 (dois) Refletores LED 20W bivolt IP66 (Resistente a água e poeira);
 Interruptores de placa em termoplástico isolante, acabamento branco ou

outra cor que harmonize com o revestimento, 10 A – 250 V.

Climatização dos Ambientes

 Deverá conter um sistema de ar condicionado para a cabine do motorista (original de

fábrica ou instalado por empresa homologada pela fabricante);

 Deverá conter um segundo sistema de ar condicionado para o compartimento

traseiro, com capacidade para  fornecer  e  manter  o  ar  limpo no nível  especificado de

temperatura interna;

 O sistema deve ter a capacidade de manter a temperatura interna entre 22 a 24

graus Celsius quando a temperatura externa estiver acima desta marca com as portas

fechadas;

 Aparelho  de  ar  condicionado  de  teto  tipo  RV  ‘recreation  vehicles’,  próprio  para

unidade móvel, sem dutos de refrigeração, para funcionamento com o veículo parado e

motor  desligado  usando  energia  elétrica  externa  220  volts,  chicote  elétrico  e  rede

independente e com conectores selados, sendo vetado à instalação de ar condicionado

residencial tipo split ou cassete;

 Capacidade de refrigeração mínima nominal de 15.000 BTUs;

 Controle remoto sem fio;

 Compressor rotativo;

 Montagem de scroll moldado que elimina as turbulências de ar que inibem o fluxo

de ar, sem fugas de ar;

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

W
E

LI
N

G
T

O
N

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//m
on

te
sc

la
ro

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
75

9-
65

2B
-C

D
06

-B
A

52
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
75

9-
65

2B
-C

D
06

-B
A

52



                                                 

 Cobertura em polímero AES resistente a raios UV, com design aerodinâmico;

 Bandeja base pintada com pó com proteção contra corrosão, estrutura em aço

industrial;

 Força elétrica 115V, 60 Hz, aproximadamente 3.500 watts;

 Consumo de energia 300 Ma max;

 Fluxo de ar (CFM), em alta velocidade, 325 l/min.

Tecnologia de Descontaminação Ativa do Ar
 Para  promover  a  segurança  biológica  da  unidade  contra  microrganismos  como

bactérias e vírus (inclusive Covid-19), deverá ser previsto sistema de descontaminação

ativa do ar para promover a desinfecção do ar e superfícies, sendo considerado para todos

os ambientes;

 Deverá prover descontaminação do ar através de oxidação induzida por uma luz

ultravioleta no espectro UV-C a uma frequência de 254 nanômetros em uma superfície

alveolar impregnada de metais como o dióxido de titânio, prata e cobre, além de uma

cobertura hidrofílica;

 Os  oxidantes  gerados  nesse  processo  devem  ser  radicais  hidroxilas,  radicais

hidroperóxidos, íons superóxidos e peróxido de hidrogênio no estado gasoso;

 A  concentração  desse  composto  gasoso,  principalmente  do  gás  peróxido  de

hidrogênio, não deve exceder 0,2 PPM (limite tolerado para promover a desinfecção do

ambiente sem causar danos à saúde humana);

 Durabilidade mínima de 17.000 horas de uso ininterruptos;

 Elétrica: 120-220 V;

 Corrente 0,38A @ 120V;

 Potência máxima: 45 watts;

 Temperatura de operação: -5°C até 55°C;

 Cobertura: até 50 m² cada unidade.

Infraestrutura de Transmissão de Dados (Internet) e Rede

 Deverá ser instalado 01 (um) roteador com as seguintes características:
 Velocidade mínima na rede Wireless local de 300 Mbps;
 01 Porta padrão ethernet RJ-45 10/100 Mbps POE MDX/MDIX – WAN;
 04 Portas padrão ethernet RJ-45 10/100 Mbps POE MDX/MDIX – LAN;
 01 Entrada de alimentação 12V DC;
 01 Indicador Power – Alimentação;
 01 Indicador CPU - Funcionamento do aparelho;
 01 Indicador WLAN - Funcionamento da rede sem fio;
 01 Indicador WAN - Funcionamento da porta WAN;
 04 Indicadores LAN - Funcionamento das portas LAN;
 Deverá incluir 01 (uma) Antena (Recepção do sinal da operadora) para conexão
de Internet de longo alcance (2G/3G/4G) com antena direcional de alto ganho integrada,
desbloqueado para aceitar chip (micro) das operadoras;
 Velocidade de download de 70 Mbps;
 Conexão Ethernet para Roteador WiFi;
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 Alimentação: 12 VDC;
 Tecnologia de Bandas de frequência: 4G: 700, 850, 900, 1700, 1800, 1900, 2100
e 2600MHz; 3G: 850, 900, 1900 e 2100 MHz; 2G: 850, 900, 1800 e 1900 MHz;
 Produto protegido contra raios UV, entrada de água e poeira;
 Tomadas RJ45: Modelo 4x2 (na quantidade de pontos necessários a conexão
dos equipamentos especificados em projeto).

Infraestrutura Hidráulica
 Estrutura hidráulica desenvolvida para alimentação das torneiras e equipamentos,
composta por:

 Rede de tubos flexíveis monocamada (do tipo PEX), apropriados para
suportar os esforços mecânicos da estrutura sem que ocorram trincas e vazamentos;

 Conexões em PVC reforçado e abraçadeiras em aço carbono.

 Cubas em Inox: Cubas de aço inox polido, fabricadas em Aço Inox 304, com 0,7
mm  de  espessura  e  acabamento  acetinado;  Bordas  lisas  e  no  mínimo  14  cm  de
profundidade, com no mínimo 300mm de diâmetro para assepsia.

 Torneiras  Clínicas:  01  unidade  de  uso  profissional,  acabamento  cromado,  de
mesa  com  acionamento  por  cotovelo  que  dispensa  o  contato  manual,  evitando
contaminação cruzada; Torneira do tipo bica móvel com direcionamento e regulador de
vazão removível, que atenda a norma NBR 5626 e NBR-9050; Conexão de ½”; Medidas
aproximadas: Altura: 28,5 cm; Profundidade total: 18 cm; Largura: 4 cm.
 Tanques de Polietileno:
 Um tanque de polietileno de 45 litros para água limpa;
 Um tanque de polietileno de 45 litros para água servida.
 Ponto  para  abastecimento  de água limpa:  Mangueira  em PVC reforçado com
malha interna de fios de poliéster com diâmetro de ½”; 10 (dez) metros de comprimento,
utilizada para abastecimento de água limpa.

 Ponto para descarte de água utilizada: Mangueira em PVC com diâmetro mínimo
de ¾”; 10 (dez) metros de comprimento, utilizada para descarte de água utilizada.

 Indicadores de nível com mangueira translúcida: Para água limpa e água servida.

 Bomba Auto Pressurizada Hidráulica: Tipo marinizada, com pressostato para água
doce de no mínimo 2.9 GPM / 11,0 Litros por minuto; Pressão de saída de 40 PSI (2,7
Bar); Elevação vertical de no mínimo 1,8m; Corrente de 5,0 amperes – 12V.

 Mangueiras das Ligações Hidráulicas: Mangueira Cristal trançada, composta por
tubo interno de PVC flexível (policloreto de vinila); reforçada com uma camada de fios de
poliéster e cobertura externa em PVC flexível (policloreto de vinila).
Revestimento Interno
 Composto de estrutura da carroceria e reforços em tubos de aço de no mínimo

30x30mm com paredes de 1,2mm SAE 1010/1020 e chapas de aço 14 SAE 1020.

 Paredes e as caixas de rodas se expostas deverão possuir revestimento idêntico

aos  das  paredes,  que  deverão  ser  revestidas  de  material  lavável  e  resistente  aos

processos de limpeza e desinfecção comuns às superfícies hospitalares em Acrilonitrila

Butadieno  Estireno  (ABS)  termoformados  com  espessura  mínima  de  3mm  moldada

conforme geometria  do veículo,  todos materiais  devem estar  em conformidade  com a

resolução do Contran Resolução Nº 498, de 29 de Julho de 2014 e a norma JIZ 2801:2000 A
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(antimicrobiano) em sua composição; este material deverá ter aditivo antimicrobiano em

sua composição comprovado por laudo de empresa regulamentada, fabricante vinculada

também com a empresa fornecedora e a licitante, permitindo rastreabilidade;

 Forma da superfície deverá promover o melhor aproveitamento do espaço interno,

em  conformação  com  os  ângulos,  curvas  e  envolvendo  todas  as  colunas  e  partes

estruturais;

 Painéis deverão possuir resistência química, baixo índice de absorção de água,

estabilidade dimensional e apresentar alta resistência à abrasão. Cor branca;

 As  arestas,  junções  internas,  deverão  ser  construídas  de  forma  que  evite

formações pontiagudas, a fim de aumentar a segurança e favorecer a limpeza local. O

interior deverá estar isento de cantos vivos, todas as bordas devem ser arredondadas e/ou

chanfradas. Tudo que constituir obstrução à cabeça e que possa ser perigoso a pessoas,

deverá ser evitado.

 Os painéis deverão ser instalados de maneira que não ocorra flexão, deflexão,

empenamento ou vibração;

 Sob  o  revestimento  deverá  ser  previsto  Isolamento  Térmico/Acústico  com  a

finalidade de reduzir o impacto da temperatura externa para dentro da unidade móvel, o

isolamento térmico deverá ser aplicado através de isolante de P.U. (Poliuretano) em placas

com no mínimo 30 mm de espessura e no mínimo 36 kgm³ de densidade, instaladas no

teto, laterais (exceto janelas), traseira, entre a chapa externa e o revestimento interno.

Assoalho
 Compensado Naval: Compensado naval revestido em passadeira vinílica.
 Especificação  Técnica:  Lâminas  de  madeira  selecionadas,  sobrepostas  em
sentido alternado, uma a uma, em número ímpar, com capas no mesmo sentido. Capa
(lâminas externas) e miolo (lâminas internas) de pinus reflorestado; coladas entre si com
resina fenólica WBP certificação ISO 9001, resistente a água: LD 380 g/m² e com teor
mínimo de sólidos em 35 pontos percentuais; prensadas a uma temperatura média de
135ºC e à pressão específica de 15 kg/cm².

 Passadeira  Vinílica:  Deverá  ter  no  mínimo  as  seguintes  especificações:  Alta
resistência à abrasão; possuir tratamento ante bactéria na superfície com índice de PU
anti-  contaminação.  Que tenha  composição  heterogênea  e  não  porosa.  Resistência  a
intenso tráfego de pessoas e móveis sem alteração ou danificação do produto, mantas de
2m de largura com espessura mínima de 1,5mm com capa de uso de 0.70mm (Wear
Layer).
Ambientes Internos
 Mobiliários: Confeccionados em chapas de compensado laminado naval, material

resistente à ação de água e fungos, dimensionados para resistir aos esforços exigidos no

deslocamento e uso, com espessura nas partes estruturais de no mínimo 30mm e nas

demais  partes  com  no  mínimo  15mm.  Design  limpo  com  cantos  arredondados  e

revestimento interno e externo em laminado de alta pressão (material sanitário, liso e de

fácil  limpeza), ferragens (dobradiças, corrediças,  articuladores) em aço com tratamento

antiferrugem de alta durabilidade e resistência;

 Obs.: Todo Mobiliário terá travas para evitar a abertura durante o deslocamento

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

W
E

LI
N

G
T

O
N

 G
O

N
Ç

A
LV

E
S

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//m
on

te
sc

la
ro

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
75

9-
65

2B
-C

D
06

-B
A

52
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
75

9-
65

2B
-C

D
06

-B
A

52



                                                 

da unidade.

 Estrutura interna:

 01 (uma) mesa de atendimento em compensado;

 01 (um) armário aéreo com porta basculante acionada por articuladores metálicos

de alta resistência mecânica durabilidade, ou de correr com as mesmas propriedades de

durabilidade;

 01 (um) gabinete com no mínimo 01 porta em compensado com cuba em inox;

 02 (dois) bancos mochos;

 Divisória entre a cabine do motorista e o ambiente da sala, confeccionada em

estrutura de compensado laminado naval revestida em ACM;

 Fechamento  na  porta  de  acesso  lateral  e  portas  traseiras  em  compensado

laminado  naval  com  revestimento  em  composto  ACM  nas  duas  faces  com  porta  em

Acrílico  com película  branca  (blackout)  com puxador  metálico,  para  evitar  entrada  de

massa de ar quente para o ambiente;

 01 (um) porta álcool gel em aço inox;

 01 (um) porta sabonete líquido em aço inox;

 01 (um) porta papel toalha em aço inox;

 01 (uma) lixeira 10l em aço inox.

Relação de Equipamentos

 01-  Autoclave  12l:  (01  unidade)  Câmara  de  esterilização  em aço  inoxidável.

Autoclave  de  no  mínimo  12  litros  digital  semiautomática  para  esterilização  a  vapor

saturado com sistema gravitacional de remoção de ar. Painel digital; Bivolt 127/220 VAC /

50Hz  –  60Hz.  Placa  eletrônica  com  microcontrolado.  Painel  frontal  de  membrana

Manômetro com escalas de pressão e temperatura. Ciclo de trabalho automático Secagem

com porta entreaberta / fechada. Termostato de segurança para proteção da resistência e

sobre aquecimento da câmara. Sensor de pressão válvulas de segurança (anti-vácuo e

sobre pressão). Abastecimento de água manual anel de vedação da porta em silicone.

Porta com fechamento através de trava câmara em aço inoxidável, revestida com material

isolante ao calor . Fusível de proteção para sobrecorrente. Mangueira, abraçadeira e copo.

 02- Gaiola para pré-cirurgia e pós-cirurgia:  (02 unidades) para uso na área

externa, deverá ser confeccionado em aço com pintura eletrostática;

 03- Mesas cirúrgica veterinárias, 116 cm x 70 cm (comprimento x largura):

(02  unidades)  confeccionadas  em  aço  inoxidável  com  pés  tubulares  e  dreno  para

escoamento;

 04 –  01  (um)  Foco Auxiliar  Cirúrgico:  Deverá  ser  móvel,  preferencialmente

instalado no teto para atendimento às 02 mesas cirúrgicas; Cúpula: 200mm, intensidade

Luminosa: 1 cúpula 38mil Lux +/-5% (Em comparação à iluminação de lâmpada comum, a
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potência  é  3x  maior),  temperatura  da Cor:  3.200ºK /  4.200ºK +/-  200ºK,  leds:  12  por

Cúpula, vida útil: +/- 20mil horas, alimentação: 110V ou 220V automático.

 01 (um) Sistema de provisão de oxigênio no ambiente cirúrgico:

 Especificações:  Volume  hidráulico  de  15  Litros,  capacidade  para  2,25  m³,  com

pintura primer anti corrosiva e pintura final na cor oficial do gás, válvula reguladora com

fluxômetro, umidificador completo,  carrinho para transporte e armazenamento, conector

para máscara, máscara veterinária média.

 EX-06: 01 (um) Aparelho de anestesia inalatória c/ respirador controlado:
 Ventilador  digital  Microprocessado,  com display  de cristal  liquido com back light,

Indicando funções ventilatórias VCV e PCV.

 Classificado como gerador de fluxo contínuo ciclado a tempo e ou volume, limitado

por volume e ou pressão.

 Ajustes  de  tempo  inspiratório  frequência,  relação,  pressão  máxima  e  volume

corrente, permitindo ventilação manual e controlada.

 Manômetro digital de pressão inspiratória com escala de 0 a 80 cm/H2O ( bargraph e

display de 2 dígitos).

 Alarme audiovisuais  para  desconexão.  Pressão  inspiratória  mínima e  máxima O

ventilador  funciona  com  oxigênio  ou  AR  comprimido  medicinal  VAPORIZADOR  com

câmara universal de borbulhamento transparente com capacidade para 100 ml de agente

anestésico.

 Filtro  valvular  completo  com  traqueias  adulto  (22mm x  1200mm)  de  elastômero

autoclavável, para montagem de sistemas respiratórios com absorção de CO2. Canister

translúcido de 1000g.

 Válvulas  unidirecionais  inspiratória  e  expiratória,  desmontáveis  e  com  tampa

transparente.

 Fluxômetro e escala de 0,2 a 07 l/min para oxigênio e botão de controle de fluxo c/

proteção de 360° contra acionamento acidental.

 Válvula de oxigênio direto e alarme de pressão baixa de oxigênio montado sobre

carrinho com rodízios e gaveta.

 01 (um) Monitor Multiparametros:
 Equipamento  para  monitoração  anestésica  contemplando  a  mensuração  da

temperatura corporal, oximetria, pressão arterial não-invasiva e eletrocardiograma; monitor

multiparamétrico 12' touch screen.

 Especificações: Multiparamétrico de 12 polegadas, 01 cabo de ECG 05 vias, 01

cabo de temperatura, 01 cabo de SpO2, 01 cabo extensor NIBP (PANI), 01 jogo com 05

manguitos de 01 via - Tamanhos: 1, 2, 3, 4 e 5, 01 manual em português.

 01 (um) Aspirador cirúrgico:

 Especificações: Motor: 1/30 Hp, Bivolt, capacidade para 1,3 litros, vácuo máximo: 22
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polegadas de Hg, válvula de segurança: contra transbordamento do frasco, vazão livre: 15

Lt/min, peso: 2,3 Kg, frequência: 60 Hz, consumo: 122 VA em 127V, 94 VA em 220V;

 Itens  incluso:  1  bomba  de  vácuo,  1  frasco  coletor,  1  tampa  com  válvula  de

segurança, 1 jogo de cânula com 3 unidades, 1 tubo de silicone com 2 metros, 1 pedal

(interruptor).

 01 (um) KIT AMBU:
 Equipamento básico para intubação endotraqueal, compreendendo laringoscópio,
sondas endotraqueais de tamanhos compatíveis  ao porte  dos animais  e  ressuscitador
(Ambu) – Metalvet ou similar;
 Equipamentos: 01 kit laringoscópio em aço inoxidável com 4 lâminas curvas, 01
kitsonda endotraqueal, 01 ambu grande de 1600 ml para reanimação manual com
balão de Silicone. Autoclavável;
 01 (um) Colchão térmico com capa de pvc tamanho 100X50 CM:
 Fabricado  em nylon  com tratamento  impermeável,  tamanho 100  x  50cm,

forração interna em poliéster com proteção anti-chama, controlador de temperatura com 2

estágios de temperatura, possui também dois sensores de segurança para diminuir o risco

de queimadura do animal.

 05: 01 (um) Extintor de incêndio de 4Kgs + suporte metálico:
 No  salão  de  atendimento  deverá  ser  previsto  um  extintor  de  incêndio

padrão  ABC com no  mínimo 4kg  com suporte  metálico,  o  extintor  deverá  ter  suporte

removível para que possa ser disposto na área externa próxima ao atendimento externo

ou entrada do consultório C2.

Instalação de Equipamentos
 Todas as instalações devem seguir os requisitos recomendados pelos fabricantes

dos equipamentos e os padrões e/ou normas técnicas vigentes, a fim de não prejudicar a

garantia original dos equipamentos.

 O projeto de instalação final deverá ser previamente validado pelo fabricante dos

equipamentos,  prevendo  sistema  de  fixação,  dimensionamento  elétrico  e  plano  de

transporte de peças e equipamentos transportados sem fixação permanente (soltos na

operação) dentro da unidade.

Área Externa
 Toldo:
 Toldo deverá ser instalado na lateral direita do veículo, do tipo Box, com

acionamento manual;

 Lona em cor a ser definida pela Contratante, confeccionada em tecido de poliéster

de alta tenacidade, conferindo maior resistência mecânica, e revestida com filme de PVC

flexível, totalmente impermeável, com aditivos antioxidantes, contra raios ultravioleta (para

retardar o desbotamento das cores ao longo do tempo) e proteção contra fungos (inibe a

formação de bolores e proliferação de fungos);

 Lona impermeabilizada e vedada com selante elástico, monocomponente, de baixo

módulo, à base de poliuretano de cor branca;

 Estrutura com braços retráteis e barra frontal com acoplamento total para proteção
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da lona;

 Quando recolhido, o toldo deverá ocultar completamente a lona em uma caixa de

alumínio;

 Peças metálicas e carenagem com pintura eletrostática na cor branca;

 Manivela com haste para abertura e fechamento do toldo;

 Dimensões mínimas: 3.000 mm de comprimento por 2.000 mm de avanço;

 O toldo deverá ser robusto o suficiente para suportar rajadas de vento de 29 a 39

km/h;

 Projetado para atender os requisitos da classe de resistência ao vento, conforme a

identificação de conformidade CE (declaração de conformidade: requisito EN 13561:2004

e testado para uso em área externa – Classe 2 de resistência ao vento).

 Cadeiras Dobráveis:

 Quatro  cadeiras  dobráveis;  confeccionadas  em  estrutura  metálica  tubular,  com

assento e encosto acolchoados e revestidos em courvin;

 Pés com acabamento em borracha;

 Estrutura com capacidade para no mínimo 120kg.

Identificação Visual
 Execução da Identificação Visual da Área Externa: A identificação visual deverá

abranger 100% da área externa da carroceria da Unidade Móvel;

 O escopo de fornecimento inclui a execução do grafismo externo do veículo,

conforme modelo em anexo.

 Especificação Técnica Mínima do Grafismo:
 Envelopamento  Parcial:  O  envelopamento  deverá  cobrir  o  capô,  parte  frontal

superior ao para-brisa, laterais e parte traseira do veículo, conforme a arte fornecida pela

contratante;

 Carroceria: Impressão digital, em Película 3M Scotchal D5000 ou modelo superior,

para aplicação de longa duração em superfícies com elevado grau de curvaturas;

 Garantia mínima de 2 anos em uso externo contínuo.

 Procedimentos para Aplicação das Películas Adesivas:
 Tecnologia e aplicação: Recorte eletrônico da película;
 Aplicação manual, seguindo as instruções fornecidas pelo fabricante;
 Recortes em todas as regiões de baixo relevo;
 Ausência completa de cantos vivos;
 Não aplicação das películas em regiões de borracha;
 Uso de soprador térmico em toda a película durante a aplicação;
 Limpeza da superfície com água e detergente, seguida de desengraxante comercial;
 A  superfície  de  aplicação  (pintura  do  veículo)  deverá  estar  em  perfeitas
condições de ancoragem da tinta/verniz ao metal;
 A aplicação deverá ser feita em local coberto e limpo, sem poeira.
 Plotagem: Incluída com logomarca da prefeitura , conforme modelo e
descrições,em anexo.
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a partir da data da

assinatura do contrato. A
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1.3. Esta contratação poderá ser prorrogada nos termos da Lei n° 14.133 de 2021.

2.           FUNDAMENTAÇÃO     DA     CONTRATAÇÃO      
2.1. Esta contratação será regida pela Lei 14.133/2021 e suas alterações, observando-
se também a regulamentação municipal estabelecida pelo Decreto 4.539 de 31 de março
de 2023.
2.2. É  parte  integrante  do  presente  instrumento,  o  estudo  técnico  preliminar
correspondente,  considerando  a  solução  apresentada  como  um  todo,  levando  em
consideração o ciclo de vida do objeto.
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação tem como finalidade suprir a necessidade premente da Secretaria

Municipal de Ambiente, Bem-Estar Animal e Sustentabilidade de Montes Claros/MG, que

enfrenta limitações significativas no atendimento à crescente demanda por serviços de

castração, controle populacional de animais, ações educativas e atendimentos veterinários

em áreas urbanas e rurais do município. A ausência de uma unidade móvel veterinária

(Castramóvel) compromete a eficiência, a abrangência e a economicidade das operações,

impactando diretamente a qualidade dos serviços prestados à população.

1. Necessidade e Motivação:

A Secretaria Municipal de Ambiente, Bem-Estar Animal e Sustentabilidade identificou a

necessidade  de  aquisição  de  uma  Unidade  Móvel  Veterinária  (Castramóvel),  veículo

automotor novo, 0 km, tipo furgão, para atender às demandas de controle populacional de

cães e gatos, promoção do bem- estar animal e redução de impactos ambientais e de

saúde pública. Atualmente, o município depende de clínicas veterinárias terceirizadas e de

um centro de castrações fixo, o qual não supre a demanda crescente, gerando sobrecarga

nas  estruturas  disponíveis,  custos  elevados,  dependência  de  agendamentos  externos,

limitações no alcance de áreas periféricas e rurais, e atrasos nos atendimentos. Esses

fatores  resultam  em  dificuldades  no  cumprimento  de  cronogramas  de  campanhas  e

restrições na execução de ações educativas e de vacinação em massa.

A aquisição do Castramóvel visa atender às seguintes necessidades:
 Ampliar o alcance dos serviços veterinários, especialmente em bairros periféricos e

zonas rurais de difícil  acesso, complementando o centro de castrações que opera com

capacidade limitada;

 Reduzir os custos operacionais com terceirizações;

 Garantir  maior  agilidade,  segurança  e  humanização  nos  procedimentos  de

esterilização e atendimentos veterinários, aliviando a sobrecarga no centro de castrações

existente;

 Assegurar a continuidade das operações, com maior controle e confiabilidade na

execução de campanhas de castração, vacinação e educação ambiental;

 Melhorar a eficiência logística, permitindo o transporte de equipamentos cirúrgicos,

equipe veterinária e animais de forma integrada e otimizada, indo além das limitações fixas
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do centro de castrações.

2. Interesse Público Envolvido:
A aquisição da Unidade Móvel Veterinária (Castramóvel) atende ao interesse público ao
promover:
 Controle  populacional  de  animais:  Redução  do  número  de  animais  de  rua,

minimizando  problemas  de  saúde  pública,  como  zoonoses,  e  impactos  ambientais,

superando as restrições de capacidade do centro de castrações;

 Melhoria da qualidade dos serviços: Atendimento mais ágil, seguro e acessível

à  população,  com  maior  alcance  geográfico  e  capacidade  de  resposta  às  demandas

comunitárias, complementando o centro de castrações insuficiente;

 Segurança  e  bem-estar:  Garantia  de  condições  adequadas  para  servidores  e

animais  durante  os  procedimentos,  com  um  veículo  estruturado  para  atender  às

exigências técnicas e operacionais;

 Sustentabilidade  e  educação  ambiental:  Fortalecimento  de  campanhas

educativas e de vacinação, promovendo a conscientização da população sobre o bem-

estar animal e a posse responsável.

3. Cálculo e Quantitativo Solicitado:
O quantitativo solicitado – uma (01) Unidade Móvel Veterinária (Castramóvel) – foi

definido com base  em análise  técnica  detalhada  das necessidades operacionais  da

Secretaria, considerando:

 A  demanda  por  castrações,  estimada  em  440  procedimentos  mensais  (5.280

anuais),  com base  em 20 castrações  diárias  e  22 dias  úteis  por  mês,  que  excede a

capacidade do centro de castrações existente;

 A necessidade de atendimento em áreas urbanas e rurais, abrangendo a extensa

área geográfica do município de Montes Claros, incluindo zonas de difícil acesso, onde o

centro fixo não alcança adequadamente;

 A experiência consolidada do município na gestão de serviços próprios de bem-

estar animal, que reforça a capacidade de operação eficiente do Castramóvel.

A aquisição do Castramóvel, é justificada pela economicidade, maior controle operacional,

ampliação do alcance dos serviços e melhoria na qualidade do atendimento à população,

alinhando-se aos objetivos estratégicos da Secretaria Municipal de Ambiente, Bem-Estar

Animal  e  Sustentabilidade  e  às  diretrizes  do Plano  de  Contratação  Anual.

3.         DESCRIÇÃO     DA   SOLUÇÃO      
3.1. A descrição  da  solução  como  um  todo  se  encontra  pormenorizada  em  tópico
específico  do Estudo  Técnico  Preliminar.

4.           REQUISITOS     DA     CONTRATAÇÃO      

DA GARANTIA
4.1. A garantia  mínima  será  de  24  (vinte  e  quatro)  meses  ou  conforme  manual  do A
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fabricante, caso este ofereça prazo superior, a contar do recebimento definitivo.
4.2. Deverá também ser observado o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
4.3. Na  ocorrência  de  defeito  durante  o  período  de  garantia  a  Contratada  será
comunicada e deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da
comunicação, providenciar o devido reparo ou substituição, sem qualquer ônus para o
CONTRATANTE.
4.4. A garantia  justifica-se como uma das formas que dispõe a  administração para
minimizar os riscos de uma contratação mal  sucedida,  que poderá trazer prejuízos ao
patrimônio e ao interesse público.
4.5 Será  permitida  a  subcontratação  para  serviços  de  adequação  e  customização  da

Unidade Móvel de Castração.

5.           MODELO     DE     EXECUÇÃO     DO   OBJETO      
PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE ACEITABILIDADE
5.1. A Contratada fica obrigada a entregar  o veículo,  quando solicitado,  através da
Ordem de Compra, nas condições estabelecidas neste Termo no prazo não superior a 90
(noventa) dias corridos, contados da data do recebimento da respectiva Ordem.
5.2. O envio da Ordem de Compras à Contratada poderá ser efetivado via e-mail ou
qualquer outro meio válido de comunicação.
5.3. O veículo devera ser entregue na Secretaria Municipal de Ambiente, Bem-Estar
Animal e Sustentabilidade, localizada na Avenida José Côrrea Machado ,900, Ibituruna,
Montes Claros/MG,  de segunda a sexta-feira,  no horário do expediente  compreendido
entre 08 h às 11 h e entre 14 h às 17 h, sem custos adicionais.

6.         MODELO     DE     GESTÃO     DO   CONTRATO      
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes na legislação
vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com as
taxas, impostos, frete e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto
deste Termo de Referência.
6.2. Indenizar o Município de Montes Claros por todo e qualquer dano decorrente, direta
e indiretamente do fornecimento por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos;
6.3. Cumprir fielmente as exigências deste Termo de Referência.
6.4. Manter-se  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
Lei nº 14.133/2021 e no presente Termo de Referência.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.5. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na efetiva entrega
do veículo, fixando, quando não pactuado, prazo para corrigi-la.
6.6. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas.
6.7. Fiscalizar a entrega do veículo, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade
da Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer
danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.
6.8. Rejeitar todo e qualquer veículo em desconformidade com as especificações deste
Termo de Referência.
6.9 Proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza –

IR, com base  na  Instrução  Normativa  RFB  n.º  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  e

alterações (Decreto 4.603 do município de Montes Claros). A
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FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

6.10 Atividade  exercida  de  modo  sistemático  pela  Contratante  e  seus  prepostos,
objetivando  a  verificação  do  cumprimento  das  disposições  contratuais,  técnicas  e
administrativas, em todos os seus aspectos. A fiscalização ficará a cargo da Secretaria
Municipal de Ambiente, Bem-Estar Animal e Sustentabilidade, através da Gerente de Bem-
Estar  Animal,  a  Sra.  Rita  de  Cássia  Marques  Cordeiro,  matrícula:  499188,  CPF:
079.833.326-02, responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto deste Termo
de Referência.

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

6.11. O veículo será recebido da seguinte forma:
6.11.1. Provisoriamente, de posse da respectiva proposta, para efeito de verificação da
conformidade  do  veículo  com  as  especificações,  quantidades,  qualidade,  preços  e
outros dados pertinentes constantes neste Termo, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias corridos.
6.11.2. Definitivamente, após recebimento provisório, será realizada a conferência do
veículo  e,  estando  de  acordo  a  Ordem  de  Compras  será  efetivado  o  recebimento
definitivo, com assinatura no documento auxiliar da NF-e (Danfe) ou nas vias da Nota
Fiscal.

6.12. O recebimento definitivo não eximirá a Contratada de suas responsabilidades, nem
invalidará  ou  comprometerá  qualquer  reclamação  que  a  Secretaria  Municipal  de
Administração venha a fazer, baseada na incorreta entrega do veículo.
6.13. Na hipótese do veículo apresentarem irregularidade não sanáveis, será reduzido, a
termo, o fato e encaminhado à autoridade competente, para procedimentos necessários.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.14. A Contratada que der causa à inexecução total do contrato ou parcial que cause

grave dano à  Administração,  ao funcionamento  dos serviços  públicos  ou ao interesse

coletivo;  deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame;  não  manter  a

proposta,  (salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado);  não

celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocada dentro  do  prazo  de validade  de  sua  proposta; ensejar  o  retardamento  da

execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo  justificado;  apresentar

declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato, ficará impedida de licitar e contratar com o

município de Montes Claros / MG pelo prazo de até 3 (três) anos, bem como declarado

inidônea,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  neste  Termo  de  Referência  e  demais

cominações legais.

6.15. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei nº14.133/2021.
6.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de
mora, na forma prevista no instrumento convocatório.
6.17. O  descumprimento  das  obrigações  contratuais  implicará  a  aplicação  das
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penalidades previstas, observando-se os percentuais de multa estipulados na Lei Federal

nº 14.133/2021 e no artigo 156 do Decreto Municipal nº 4.539/2023.

6.18. As  sanções  previstas,  face  à  gravidade  da  infração,  poderão  ser  aplicadas

cumulativamente como prevista na Lei Federal nº.  14.133/2021, após regular processo

administrativo  em que se garantirá  a  observância dos princípios  do contraditório  e  da

ampla defesa.

7.           CRITÉRIOS     DE     PAGAMENTO      

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento decorrente do fornecimento objeto deste Termo, será efetuado

em até 30  (trinta)  dias  após  o  recebimento  da  nota  fiscal/fatura,  devidamente

acompanhada  das  certidões  deregularidade  junto  às  Fazendas  Federal,  Estadual  e

Municipal, ao FGTS e à Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigentes.

7.2. Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante a efetiva entrega

do veículo  nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio Termo de

Recebimento  Definitivo do  Objeto  e/ou  Recibo  pelo  Servidor  responsável  pelo

recebimento.

7.3. O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na

nota  fiscal/fatura,  deverá  devolvê-la  à  Contratada  para  que  sejam feitas  as  correções

necessárias,  sendo  que  o  prazo  estipulado  acima  será  contado  somente  a  partir  da

reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício.

7.4. Nenhum  pagamento  será  efetuado  enquanto  estiver  pendente  de  liquidação

qualquer obrigação por parte da Contratada,  sem que isso gere direito a alteração de

preços,  correção  monetária,  compensação  financeira  ou  paralisação  da  execução  do

objeto deste Termo.

7.5. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto

de ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada.

8.           FORMA     E     CRITÉRIOS     DE     SELEÇÃO     DO     FORNECEDOR      

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1 Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprove que a empresa licitante está apta para o fornecimento pertinente e

compatível em características, natureza, prazo e outros dados característicos com o objeto

da presente licitação.

8.2 - O licitante deverá apresentar o CAT (Certificado de Adequação à Legislação de

Trânsito)  e  CCT  em  vigência  (Certificado  de  Capacidade  Técnica)  expedidos  pelo

Denatran, de acordo com a Resolução/Contran 916, de 28 de março de 2022 e Inmetro

respectivamente.
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DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

8.3- O licitante arrematante deverá apresentar o prospecto do veículo para análise da

Secretaria Municipal de Ambiente, Bem-Estar Animal e Sustentabilidade.

8.4- O licitante arrematante deverá apresentar a Certidão de registro no CREA de pessoa

jurídica  (da  empresa  instaladora)  e  física  (engenheiro  mecânico  responsável  pela

instalação das modificações); 8.5- O licitante arrematante deverá apresentar pelo menos

uma  empresa  homologada  para  assistência  técnica  para  revisão  e  manutenção  da

transformação do veículo na cidade de Montes Claros-MG.

9.           ESTIMATIVA     DE     VALORES     E     REAJUSTE      

9.1 O  orçamento  estimado  para  a  contratação  consta  nos  autos  do  procedimento
licitatório e, conforme o Art. 24 da Lei nº 14.133/2021, terá caráter sigiloso e se tornará
público imediatamente após o julgamento das propostas. Opta-se pelo sigilo porque este
atuará  como  instrumento  de  eficiência  econômica  e  combate  a  cartéis,  garantindo
propostas mais condizentes com a realidade. Conforme o § 1º do mesmo artigo, o sigilo
não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo.

CRITÉRIOS DE REAJUSTE
9.2 Esta contratação poderá ser reajustada na forma prescrita no §7º do artigo 25 e
inciso  V  do artigo  92  da Lei  Federal  n  14.133/21;  e  caput  do artigo  136  do  Decreto
nº4.539/23 de 31 de março de 2023 do município de Montes Claros/ MG.

9.3 Como critério de reajuste, deverá ser adotado o fator de atualização monetária
baseado no índice de correção monetária da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de
Minas Gerais – ICGJ, consoante artigo 92 V da Lei 14.133/2021 e 136 e seguintes do
Decreto Municipal 4.539/2023.

10.          ADEQUAÇÃO         ORÇAMENTÁRIA      

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Secretário de Municipal de Ambiente, Bem-Estar Animal e Sustentabilidade

Classificação
Institucional

Função Subfunção Programa Destino
Projeto
Atividade

Subelemento Recurso Ficha

023402 18 541 0049 6 041 33504100000
1500 - Recursos
não  Vinculados
de Impostos

15405

Montes Claros - MG, 11 de outubro de 2025

Rita de Cássia Marques Cordeiro
DAS III-Matrícula 49918-8

Fabiano de Oliveira
Secretário de Ambiente, Bem-Estar Animal e Sustentabilidade
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Anexo
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Ao Município de Montes Claros/MG
Senhor (a) Pregoeiro (a),

Atendendo  ao  PROCESSO  LICITATÓRIO  Nº.  467/2025 na  modalidade  PREGÃO
ELETRÔNICO Nº. 192/2025, do tipo  MENOR PREÇO POR ITEM, apresentamos nossa
proposta:

LOTE
/ITEM

DESCRIÇÃO UND. QUANT.
MARC

A

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
TOTAL (R$) 

CONFORME ANEXO I

Valor total por extenso: ….................................................................................

Validade da Proposta 120 (cento e vinte) dias.

Declaramos que a nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de condutas vigentes. 

_________________________, _________ de ______________ de 2025. 

________________________________________________
(assinatura do representante legal)
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ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO

A sociedade  empresária  __________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  no.
_________________,  localizada na __________________________________________,
por seu representante legal signatário, declara ao Município de Montes Claros/MG que
não possui  fato impeditivo  que altere  os  dados para  efetivação da sua habilitação no
Processo Licitatório no. 467/2025, na modalidade de  Pregão Eletrônico no. 192/2025,
ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências  posteriores, e  se  compromete  a
entregar os produtos que lhes forem adjudicados conforme a descrição do Anexo I
deste  Edital,  desconsiderado  qualquer  erro  que  porventura  houver  cometido  na
elaboração da proposta.

Declara, para fins do disposto nos Artigos 429 e seguintes da Consolidação das Leis do
Trabalho e na Instrução Normativa da Secretaria de Inspeção do Trabalho (INSIT) nº 146
de 25 de julho de 2018, e, nos termos do Artigo 13 da Lei Municipal 5.064 de 21 de junho
de 2018 que _____________________ (não está obrigada ao cumprimento de contratar a
cota de menor aprendiz),  ou (a exigência de contratação da cota de menor aprendiz é
devidamente cumprida).

Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Declara também, para fins do disposto no inciso VI do artigo 68, da Lei no. 14.133/2021
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze
anos.

Declara ainda, para os fins requeridos nos parágrafos 1º e 2º do inciso III, artigo 9º da Lei
no. 14.133/2021 e 100 da Lei Orgânica do Município de Montes Claros, que não tem em
seus quadros de empregados, servidores públicos da Contratante, bem como as pessoas
ligadas a  qualquer  deles  por  matrimônio  ou parentesco,  afim ou consanguíneo,  até  o
terceiro  grau,  subsistindo  a  proibição  até  6  (seis)  meses  após  findas  as  respectivas
funções, exercendo atribuições de gerência, administração ou tomada de decisões.

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

_________________________, _____ de __________ de 2025. 

________________________________________________
(assinatura do representante legal)
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ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME, EPP OU MEI

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 467/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 192/2025

A sociedade empresária _____________________________________________, inscrita
no CNPJ sob o nº. __________________________, por intermédio de seu representante
legal Sr.(a) ________________________________________, portador do Documento de
Identidade nº. ___________________, inscrito no CPF sob o nº. __________________
DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como
________________________________ (incluir a condição da empresa: Microempresa
(ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI)), arti-
go 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedi-
mentos do §4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
nos artigos 42 a 49 da citada lei. Declara também conhecer o que preconiza o §2° do inci -
so II do artigo 4° da Lei 14.133/2021 e que compromete a observar os limites de receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento.
 

_________________________, _____ de __________ de 2025. 

________________________________________________
(assinatura do representante legal)
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ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 467/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 192/2025

Sociedade Empresária:

CNPJ/MF:

Responsável Legal / CPF:

E-mail:

Telefone de Contato:

Dados bancários:

Os dados cadastrais deverão ser mantidos atualizados junto a Diretoria de Licitações.

_____________________, ___ de ______________ de 2025.

________________________________________
(Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO – P467.25-25
PROCESSO Nº 467/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO N°. 192/2025

O MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº. 22.678.874/0001-35, sediado na Av. Cula Mangabeira, nº. 211, Centro,
nesta cidade de Montes Claros/MG, com o CEP. 39.401.002, neste ato representado(a)
pelo(a)  Secretário(a)  Municipal  …..................................,  Sr(a).
…......................................................,  por  delegação  de  poderes,  na  forma  do  Decreto
Municipal n°. 4.914 de 07 de janeiro de 2025, e a sociedade empresária
…....................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº. …........................., se-
diada na Rua/Av. …..................................., nº. ….........., no Bairro ….................................,
na Cidade …....................../......., com o CEP. …..................., neste ato por seu represen-
tante  legal,  Sr(a).  ….....................................,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº.
…................., inscrito no CPF/MF sob o nº. …........................., doravante designados, res-
pectivamente, CONTRATANTE e CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato,
como  especificado  no  seu  objeto,  em  conformidade  com  o  Processo  Licitatório  nº.
467/2025, na modalidade Pregão Eletrônico nº. 192/2025, tipo menor preço, sob a regên-
cia da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal n° 4.539, de 31 de março
de 2023, aplicando-se subsidiariamente a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro
de 2006, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015 e Decreto Municipal n° 4.929, de 27
de janeiro de 2025, e demais exigências estabelecidas neste Edital.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Este contrato tem por objeto aquisição de unidade móvel veterinária (castramóvel), veículo
automotor novo, 0km, tipo furgão, para atender a demanda da secretaria municipal de
ambiente,  bem-estar animal e sustentabilidade.,  conforme especificações do Anexo I  –
Termo  de  Referência  do  Processo  Licitatório  nº.  467/2025,  na  modalidade  Pregão
Eletrônico nº. 192/2025.

LOTE/
ITEM

QUANT. DESCRIÇÃO
MARCA/
MODELO

VALOR
UNITÁRIO  (R$)

VALOR TOTAL
(R$) 

PARÁGRAFO ÚNICO: Integram este contrato,  como se nele  estivessem transcritos,  o
Termo de Referência e a Proposta Comercial  apresentada pela CONTRATADA, ambos
constantes  do Processo Licitatório  nº.  467/2025,  na  modalidade Pregão Eletrônico  nº.
192/2025.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
Este contrato vigorará até __/__/____, tendo como termo inicial a data de sua assinatura,
podendo  ser  prorrogado  nos  termos  dos  artigos  107  da  Lei  14.133/21  e  do  Decreto
Municipal nº. 4.539/23, respectivamente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
A Secretaria Municipal de …..................... do CONTRATANTE não aceitará ou receberá
qualquer  produto  com  atraso,  defeitos  ou  imperfeições,  em  desacordo  com  as
especificações e condições constantes do Anexo I - Termo de Referência do Processo
Licitatório  nº.  467/2025,  na  modalidade  Pregão  Eletrônico  nº.  192/2025,  ou  em
desconformidade  com as normas legais  ou técnicas  pertinentes  ao objeto,  cabendo à A
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CONTRATADA efetuar  as substituições necessários no prazo de …...  (….........)  horas,
contadas do recebimento da respectiva notificação, sem direito a indenização, sob pena
de aplicação de sanções previstas e/ou rescisão contratual.

CLÁUSULA QUARTA - DO TRANSPORTE E ENTREGA
O transporte e a entrega do produto objeto do presente Contrato ocorrerão por conta
exclusiva  da  CONTRATADA,  devendo  ser  realizada,  de  forma  imediata,  no
…..............................,  sediado na  …...................................................,  de  acordo com os
pedidos feitos pela unidade requisitante do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO
A soma dos pedidos de fornecimentos não poderá ultrapassar as quantidades constantes
do Anexo I, no prazo fixado na Cláusula Segunda deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO
A entrega será imediata e deverá ocorrer no prazo de até ___ (__________) dias corridos,
após recebimento da Ordem de Compra pela CONTRATADA, da seguinte forma: ….......
[especificar]…...... A Ordem de Compra poderá ser enviada por e-mail ou qualquer outro
meio de comunicação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) provisoriamente: de posse da proposta respectiva, serão recebidos os produtos para
verificação  de  especificações,  quantidade,  qualidade,  prazos,  preços,  embalagens,  e
outros dados pertinentes constantes no Anexo I  -  Termo de Referência  e,  encontrada
alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção.
b) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência dos produtos
e, estando de acordo com a Ordem de Compra, será efetivado o recebimento definitivo,
com assinatura no documento auxiliar da NF-e (Danfe) ou nas vias da Nota Fiscal.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O  CONTRATANTE  rejeitará  o  fornecimento,  no  todo  ou  em  parte,  se  realizado  em
desacordo com o estipulado no presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A CONTRATADA deverá substituir, às suas expensas e sem ônus para o CONTRATANTE,
no prazo máximo de ___  (__________)  horas,  contadas da comunicação escrita  feita
pelas  unidades  administrativas  mencionadas  na  alínea  “A”  desta  Cláusula,  os
materiais/produtos que porventura apresentarem defeito ou incorreção em sua forma de
apresentação.

PARÁGRAFO QUARTO
Ainda que recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a responsabilidade
da CONTRATADA pela qualidade e segurança do objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da
Secretaria  Municipal  de  _________________  através  do  (a)  seu  (sua)  Fiscal  Setorial
_______________________ portador (a) da matrícula nº ________________ e inscrito no
CPF/MF sob o nº ___________________.
A gestão contratual  deste instrumento ficará a cargo do Gestor de Contrato lotado na
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia – Diretoria de Contratos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização
deste  contrato  pelo  CONTRATANTE,  bem  como  permitir  o  acesso  a  informações A
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consideradas necessárias pela Secretaria Municipal de ________________.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O  CONTRATANTE  não  se  responsabilizará  por  contatos  realizados  com  setores  ou
pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem
a  responsabilidade  da  CONTRATADA  pelo  correto  cumprimento  das  obrigações
decorrentes deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
I - O CONTRATANTE obriga-se a:
a)  notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do
objeto deste contrato, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la;
b) emitir, por meio da Secretaria Municipal de ______________, a Ordem de Serviço;
c)  prestar  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pelos
funcionários da CONTRATADA, em relação ao objeto do presente Contrato;
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas;
e) fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade
da  CONTRATADA  pelo  perfeito  cumprimento  das  obrigações  estipuladas,  nem  por
quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;
f)  rejeitar  todo  e  qualquer  serviço  de  má  qualidade  e  em  desconformidade  com  as
especificações do Anexo I - Termo de Referência;
g) efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio da Secretaria Municipal
de ______________ do CONTRATANTE;
h) decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato;
i) arcar com as despesas de publicação do extrato do presente contrato, bem como dos
termos aditivos que venham a ser firmados;
j) atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente.
k)Proceder a retenção do imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR,
com base na Instrução Normativa RFB nº1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações
(Decreto 4.603 do município de Montes Claros).

II - A CONTRATADA obriga-se a:
a)  Indicar  à  Secretaria  Municipal  de _____________ do Contratante,  imediatamente  à
assinatura  deste  contrato  e  sempre  que  ocorrer  alteração,  um  preposto  com  plenos
poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como decidir acerca de
questões relativas ao objeto deste contrato, e atender aos chamados do CONTRATADO,
principalmente  em situações de  urgência,  por  meio  de telefonia  móvel  ou  outro  meio
igualmente eficaz.
b) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, reparando, imediatamente, e
às suas expensas, aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou
não se adequarem às especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência, sob
pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.
c) Indenizar o município de Montes Claros por todo e qualquer dano decorrente, direta e
indiretamente, do fornecimento, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos.
d) Cumprir os prazos previstos neste contrato ou outros que venham a ser fixados pelo
CONTRATANTE.
e) Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste contrato,
durante toda a sua vigência, a pedido do CONTRATANTE.
f)  Assegurar e facilitar  o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do
contrato  pela  equipe  da  Secretaria  Municipal  de  ______________________  do
CONTRATANTE, durante a sua execução.
g)  Manter,  durante  a  vigência  deste  contrato,  em compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo A
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comunicar  ao  CONTRATANTE,  imediatamente,  qualquer  alteração  que  possa
comprometer a continuidade da contratação,  bem como substituir  os documentos com
prazo de validade expirado.
h) Encaminhar ao CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, à seguridade
social, ao Tribunal Superior do Trabalho, e às Fazendas Públicas Estadual e Municipal,
cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo fiscal de contrato
do CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS
A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado ao CONTRATANTE,
seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a
qual  não  poderá  ser  excluída  ou  atenuada  em  função  da  fiscalização  ou  do
acompanhamento exercido pelo CONTRATANTE, obrigando-se, a todo e qualquer tempo,
a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas no
presente contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Para  os  efeitos  desta  cláusula,  dano  significa  todo  e  qualquer  ônus,  despesa,  custo,
obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo CONTRATANTE, decorrentes do
não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela
atribuídas  contratualmente  ou  por  força  de  disposição  legal,  incluindo,  mas  não  se
limitando,  pagamentos  ou  ressarcimentos  efetuados  pelo  CONTRATANTE  a  terceiros,
multas,  penalidades,  emolumentos,  taxas,  tributos,  despesas  processuais,  honorários
advocatícios e outros.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de
obrigações  definidas  contratualmente  como de  responsabilidade  da  CONTRATADA for
apresentada  ou  chegar  ao  conhecimento  do  CONTRATANTE,  este  comunicará  a
CONTRATADA por  escrito  para que tome as providências  necessárias à  sua solução,
diretamente,  quando possível,  a  qual  ficará obrigada a entregar  ao CONTRATANTE a
devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial
que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado.
As providências administrativas ou judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem
das responsabilidades assumidas perante o CONTRATANTE, nos termos desta cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas do CONTRATANTE,
nos termos desta cláusula, deverão ser pagos pela CONTRATADA, independentemente do
tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao CONTRATANTE, mediante
a adoção das seguintes providências:
a) dedução de créditos da CONTRATADA;
b) medida judicial apropriada, a critério do CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS
A CONTRATADA é  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  sociais,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A inadimplência  da  CONTRATADA com  referência  aos  encargos  estabelecidos  nesta
Cláusula não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, durante a vigência deste Contrato, exigir a A
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comprovação de quitação dos encargos descritos no "caput"  desta  CLÁUSULA,  como
condição para pagamento dos créditos da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela fornecimento dos produtos, objeto do
presente contrato, a quantia total de R$ ___________ (____________________).

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir da data da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) devidamente aprovada(s) e
constando  na(s)  mesma(s)  a  declaração  expressa  do  recebimento  definitivo  dos
materiais/produtos,  conforme  estabelecido  na  alínea  “B”,  do  parágrafo  primeiro,  da
Cláusula Quinta deste instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A  CONTRATADA  deverá  comprovar,  a  cada  nota  fiscal/fatura  emitida  contra  o
CONTRATANTE, sua regularidade perante o sistema de seguridade social (INSS) e com o
FGTS, com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e prova de inexistência de débito
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, conforme determina o artigo 195, § 3º,  da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) e o artigo 92, inciso
XVI, da Lei Federal nº. 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A nota fiscal/fatura não aprovada pelo CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA
para as necessárias correções, contando-se o prazo estabelecido no parágrafo primeiro,
acima, para efeito de pagamento, a partir da data de sua reapresentação.

PARÁGRAFO QUARTO
A devolução  de  fatura  não-aprovada  pelo  CONTRATANTE  não  servirá,  em  hipótese
alguma, de pretexto para que a CONTRATADA suspenda o fornecimento dos materiais
e/ou produtos.

PARÁGRAFO QUINTO
Os pagamentos devidos pelo CONTRATANTE serão efetuados por meio de depósito em
conta bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma
que vier a ser convencionada entre as partes.

PARÁGRAFO SEXTO
Nenhum  pagamento  será  efetuado  enquanto  estiver  pendente  de  liquidação  qualquer
obrigação por parte da CONTRATADA, sem que isso gere direito a alteração de preços,
correção monetária, compensação financeira ou interrupção do fornecimento.

PARÁGRAFO SÉTIMO
Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao
CONTRATANTE  plena,  geral  e  irretratável  quitação  da  remuneração  referente  ao
fornecimento nela discriminado, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título,
tempo ou forma.

PARÁGRAFO OITAVO
Todo pagamento  que  vier  a  ser  considerado  contratualmente  indevido  será  objeto  de
ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes  do presente  contrato ocorrerão,  no exercício  de __/__/__,  à
conta da dotação orçamentária:
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ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE .............................................

Função Programática
Projeto

Atividade
Elemento

de Despesa
Recurso Ficha

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 124 da Lei nº. 14.133/21,
desde  que  haja  interesse  do  CONTRATANTE,  com  a  apresentação  das  devidas  e
adequadas justificativas.
O contrato poderá ser reajustado na forma prescrita no §7º do artigo 25 e inciso V do
artigo 92 da Lei Federal n 14.133/21; e caput do artigo 136 do Decreto nº4.539/23 de
31 de março de 2023 do município de Montes Claros/ MG. Como critério de reajuste,
deverá ser adotado o fator de atualização monetária baseado no índice de correção
monetária  da Corregedoria  Geral  de  Justiça do Estado de Minas Gerais  –  ICGJ,
consoante artigo 92 V da Lei 14.133/2021 e 136 e seguintes do Decreto Municipal
4.539/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
O presente Contrato poderá ser rescindido:
I. Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a IX
do artigo 137 da Lei nº. 14.133/21.
II. Por acordo entre as partes, reduzido a termo.
III. Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas no artigo 139
da Lei nº 14.133/21.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os  casos  de  rescisão  contratual  deverão  ser  formalmente  motivados,  assegurada  a
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Ocorrendo  a  rescisão  deste  Contrato  e  não  sendo  devida  nenhuma  indenização,
reparação ou restituição por parte da CONTRATADA, o CONTRATANTE responderá pelo
preço  estipulado  na  Cláusula  Décima,  devido  em  face  do  fornecimento  efetivamente
executados pela CONTRATADA até a data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES
a)O descumprimento das obrigações contratuais implicará a aplicação das penalidades
previstas,  observando-se  os  percentuais  de  multa  estipulados  na  Lei  Federal  nº
14.133/2021 e no artigo 156 do Decreto Municipal nº 4.539/2023.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos
pagamentos devidos pelo Contratante. Se os valores não forem suficientes, a diferença
deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar
da aplicação da sanção.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As  sanções  previstas,  face  à  gravidade  da  infração,  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com previstas na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, no Decreto nº 4.539, de 31 de março de
2023,  aplicando-se a  Lei  nº  14.133/21,  de 01 de abril  de 2021,  e demais legislações
pertinentes, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos
princípios do contraditório e da ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCEIRO A
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Ao Município caberá, também, na forma da Lei nº. 14.133/21, interpelar a CONTRATADA
civil ou penalmente nos casos de descumprimento do presente instrumento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL
Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório nº. 467/2025,
na modalidade Pregão Eletrônico nº. 192/2025 que lhe deu causa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE
O CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, do extrato deste contrato, bem
como as publicações de extratos de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas
em Lei, na forma prescrita nos incisos I e II do artigo 94, parágrafo único, da Lei Federal
nº. 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
São condições gerais deste contrato:
I - Este contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de
direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e
as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, combinado com o inciso III do
artigo 92, todos da Lei nº. 14.133/21.
II - Este contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser
subcontratado,  cedido  ou  transferido,  total  ou  parcialmente,  nem  ser  executado  em
associação da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do CONTRATANTE,
por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual.
III  -  Operações  de  reorganização  empresarial,  tais  como fusão,  cisão e  incorporação,
deverão ser comunicadas ao CONTRATANTE e, na hipótese de restar caracterizada a
frustração das regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do contrato.
IV - O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso
implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecido o disposto no artigo 125 da
Lei nº. 14.133/21.
V - O CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço 
em desacordo com o previsto neste contrato ou em desconformidade com as normas 
legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo extingui-lo nos termos do previsto 
nos artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133/21, assim como aplicar o disposto no §7º do artigo 
90 da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.
VI - Qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das
obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas
as cláusulas deste contrato e podendo o CONTRATANTE exigir  o seu cumprimento a
qualquer tempo.
VII  -  Este  contrato  não  estabelece  qualquer  vínculo  de  natureza  empregatícia  ou  de
responsabilidade  entre  o  CONTRATANTE  e  os  agentes,  prepostos,  empregados  ou
demais pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a
CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação
pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social,  de caráter securitário ou qualquer
outra.
VIII  -  A  CONTRATADA,  por  si,  seus  agentes,  prepostos,  empregados  ou  qualquer
encarregado,  assume  inteira  responsabilidade  por  quaisquer  danos  ou  prejuízos
causados, por dolo ou culpa, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE, seus servidores
ou terceiros,  produzidos em decorrência da execução do objeto deste contrato,  ou da
omissão em executá-lo,  resguardando-se ao CONTRATANTE o direito  de regresso na
hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos.
IX - Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste contrato,
observar as normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em
especial a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, legislação complementar, normas
regulamentadoras  do  Ministério  do  Trabalho  e  dispositivos  contidos  nas  Convenções A
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Coletivas  de  Trabalho  das  categorias  envolvidas  na  execução  do  objeto,  bem  como
responder por todas e quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações de seus
empregados, não cabendo, em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte do
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
Para todas as questões oriundas do presente Contrato será competente o foro de Montes
Claros/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E  por  assim  estarem  de  acordo,  ajustadas  e  a  CONTRATADA,  após  lido  e  achado
conforme, as partes firmam o presente Contrato em 4 (quatro) vias de igual teor e forma,
para um só efeito, na presença das 2 (duas) testemunhas, para que produza todos os
efeitos legais e resultantes de direito.

Montes Claros/MG, _____ de _______ de 2025.

CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS/MG
Secretaria Municipal de .........................
Rep. Legal: .............................................
CPF/MF: .................................................

CONTRATADA
________________________________
Rep. Legal: .............................................
CPF/MF: .................................................

 
Testemunhas:
______________________________

CPF/MF: .............................................
_______________________________

CPF/MF: .......................................…
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